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OBJETIVOS DA SESSÃO

Apresentação de algumas informações úteis 

Apresentar algumas alterações relacionadas com a COVID 19, na 
execução de operações e apresentação de pedidos de pagamento.

Capacitar os beneficiários para a correta execução dos projetos e 
apresentação de pedidos de pagamento. Prevenir ou mitigar erros.

Esclarecer dúvidas sobre a execução dos projetos
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Execução de operações PDR2020 e MAR2020
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DELEGAÇÃO DE TAREFAS
O IFAP (organismo pagador) delega na A2S:

• A realização do controlo administrativo
(análise) dos pedidos de pagamento

• O acompanhamento das operações
aprovadas até à perenidade dos respetivos
projetos
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PORTAL DO IFAP
• Os termos de aceitação (contratos) e os pedidos de pagamento são

assinados e submetidos na plataforma iDigital do IFAP

• É necessário efetuar o login no portal com as credenciais de autenticação
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Questões a verificar
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Termo de aceitação

• Cumprimento prévio das Condicionantes ao Termo de 
Aceitação (efetuado através do Balcão do Beneficiário – PDR2020 
ou MAR2020)

• PDR2020 – passar a Titularidade de todas as Parcelas 
para o Beneficiário 

• Aceitação do Termo é feita na área reservada do IFAP –
30 dias úteis (notificação por email)

• Associação do IBAN ao contrato – pagamentos e 
recebimentos sempre nesta conta
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OBRIGAÇÕES DOS BENEFICIÁRIOS
Sanções e exclusões
Portaria n.º 152/2016 de 25 de maio

Portaria n.º 2016/2016 de 5 de agosto
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Obrigações dos beneficiários
durante a execução

Publicitar os apoios

Manter a situação 
tributária e contributiva 

regularizada

Todos os pagamentos e 
recebimentos são 

efetuados a partir da 
conta única

Manter o registo no ISIP 
das parcelas do projeto 

(titularidade)

Comprovar o início de 
execução física nos 6 

meses (PDR) ou 90 dias 
(MAR) após a concessão 

do apoio. 

Realizar a operação nos 
termos e condições 

aprovados

Concluir a operação no 
prazo máximo de 24 meses

Assegurar as demais 
componentes do 

financiamento, cumprindo 
as obrigações com 

terceiros

Manter o sistema de 
contabilidade organizada 

ou simplificada

Efetuar Contratação 
Pública

Cumprir a legislação e 
normas obrigatórias
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Obrigações dos beneficiários
Durante e no pós operação

Adquirir Capacidade 
profissional adequada à 
atividade até ao UPP   -

M10213

Manter as condições legais 
necessárias ao exercício da 
atividade durante 5 anos 

após a concessão do apoio

Não locar ou alienar 
investimentos 

cofinanciados durante 5 
anos após a concessão do 

apoio 

Conservar toda a 
documentação durante 3 

anos após o encerramento 
do Programa

Manter os postos de 
trabalho criados e outras 
metas até 5 anos após a 

concessão do apoio

Critérios de seleção 
contratualmente fixados 

como condicionantes



A2S.pt

• Incumprimento pelo beneficiário das obrigações estabelecidas

• No caso no PDR2020 estão definidas em Portaria as % de 
redução aplicável a cada tipo de incumprimento

Reduções e exclusões
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Redução dos apoios entre 2% e 100%

O valor não elegível é reduzido. 

Caso o valor pagável ao beneficiário difira em mais de 3% do valor pagável 
solicitado, é aplicada uma redução igual à diferença (artigo 30º do Regulamento (UE) 
N.º 65/2011 da Comissão de 27 de janeiro)

Executar a operação nos termos e condições 
aprovados

Exemplo: 
O valor elegível de um equipamento foi de 1000€. Em pedido de pagamento foi solicitado o valor elegível de 
1500€. Taxa de apoio 50%.

O montante pagável solicitado seria 1500€ x 50% =750€
O montante pagável validado é 1000€ x 50% = 500€

750€-500€ = 250€ (<3% => redução igual à diferença). 
O beneficiário receberia apenas 250€.
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• Cumprir os normativos legais em matéria de contratação pública – tabelas 
COCOF (varia consoante o motivo do incumprimento)

• Proceder à Publicitação dos Apoios conforme a OTE nº4/2016 – 5% redução

• Não locar ou alienar os investimentos cofinanciados, por um período de 5 anos –
Exclusão dos apoios relativos a esses investimentos

• Pagamentos fora da conta bancária associada ao contrato - Exclusão dos apoios 
relativos a esses investimentos

• Cumprir as legislação e normas obrigatórias relacionadas com a natureza do 
investimento – redução de 2 a 100%

Outras obrigações
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• Manter a atividade e as condições legais necessárias ao exercício da atividade –
Redução de 5 a 100%.

• Manutenção dos postos de trabalho criados, por um período de 5 anos – Redução 
de 2 a 100%. Haverá sempre reanálise da VGO (caso seja critério de seleção) e 
redução da majoração (caso exista)!

• O incumprimento de um ou mais critérios de seleção (VGO) contratualmente 
fixados determina a redução dos pagamentos, em 25% e perda de majoração 
associada

Outras obrigações
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• As operações devem iniciar-se até 6 meses após a assinatura do termo de
aceitação, verificado através da apresentação de 1º Pedido de Pagamento;

• Pode apresentar até 4 (MAR 2020) e 5 (PDR2020) pedidos de pagamento
(com despesa associada) e 1 pedido de adiantamento;

• O pedido de adiantamento não pode exceder 50% do apoio aprovado (e está
condicionado à apresentação de garantia bancária equivalente a 100% do valor
adiantado);

• Os pedidos de pagamento devem ser apresentados dentro do período de
execução financeira da operação (máximo 24/36 meses), com exceção do último
PP;

• As operações devem iniciar-se até 6 meses após a assinatura do termo de
aceitação, verificado através da apresentação de 1º Pedido de Pagamento;

• Pode apresentar até 4 (MAR 2020) e 5 (PDR2020) pedidos de pagamento
(com despesa associada) e 1 pedido de adiantamento;

• O pedido de adiantamento não pode exceder 50% do apoio aprovado (e está
condicionado à apresentação de garantia bancária equivalente a 100% do valor
adiantado);

• Os pedidos de pagamento devem ser apresentados dentro do período de
execução financeira da operação (máximo 24/36 meses), com exceção do último
PP;

EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES
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• O último pedido de pagamento deve ser submetido até 90 dias a partir da
data de conclusão do projeto.

• É possível apresentar um Pedido de Alteração da candidatura, durante a
execução da operação.

Em casos excecionais devidamente justificados, é permitida a prorrogação do prazo
máximo para a conclusão da execução física e financeira das operações por um período
de 6 meses (no Balcão do beneficiário ou no IFAP, no contexto da apresentação do último
pedido de pagamento).

• O último pedido de pagamento deve ser submetido até 90 dias a partir da
data de conclusão do projeto.

• É possível apresentar um Pedido de Alteração da candidatura, durante a
execução da operação.

Em casos excecionais devidamente justificados, é permitida a prorrogação do prazo
máximo para a conclusão da execução física e financeira das operações por um período
de 6 meses (no Balcão do beneficiário ou no IFAP, no contexto da apresentação do último
pedido de pagamento).

EXECUÇÃO DA OPERAÇÕES
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REGRA GERALCOVID-19

Todas as regras e procedimentos normais de execução físico-temporal
e de apresentação de PP mantém-se;

É dada alguma flexibilização na apresentação e liquidação de pedidos
de pagamento e na execução temporal das operações;

Existe no entanto prioridade na análise e liquidação dos pedidos de
pagamento, por parte do IFAP, das AG e dos GAL.
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Medida 10. LEADER
COVID 19
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PRINCIPAIS ALTERAÇÕES NA EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES
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MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EXCECIONAISCOVID-19

• Agilização na liquidação de pedidos de pagamento (prioridade aos
pedidos de pagamento, alguns casos com adiantamento de 70% em PP submetidos)

• Maior número possível de pedidos de pagamento (antes estavam
limitados a 5 PP);

• Prorrogação automática de 3 meses para conclusão de projetos a
terminar entre 1/março e 15/junho de 2020

• Possibilidade de efetuar um PALT físico-financeiro adicional (em
discussão)
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• Suspensão temporária das Verificações Físicas no Local e Controlos
in loco

• Último pedido de pagamento é colocado como PP intercalar em
análise de PP (o valor do adiantamento é analisado pelo IFAP);

• Pagamento de despesas associadas a eventos adiados ou cancelados
devido à pandemia (ex: Promoção de produtos locais de qualidade);

• Em casos muito excecionais e devidamente fundamentados,
possibilidade de não serem executados os projetos com a execução física
e as metas estabelecidas (pedido através de PALT);

MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EXCECIONAISCOVID-19



A2S.pt

Prioridade 4-MAR2020
COVID 19
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PRINCIPAIS ALTERAÇÕES NA EXECUÇÃO DAS OPERAÇÕES
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MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EXCECIONAISCOVID-19

• Agilização na liquidação de pedidos de pagamento (prioridade aos pedidos
de pagamento, alguns casos com adiantamento de 70% em PP submetidos)

• Maior número possível de pedidos de pagamento (antes estavam limitados a
4 PP);

• Prorrogação de 3 meses para início de projetos a iniciar em 2020;

• Prorrogação de 6 meses para conclusão de projetos a terminar em 2020
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• Suspensão temporária das Verificações Físicas no Local e Controlos
in loco

• Último pedido de pagamento com liquidação até 90%, sendo 10%
retido para pagamento aquando da VFL

• Pagamentos contra fatura – adiantamento até 70% do apoio, mediante
a apresentação de faturas (não pagas), e que deve ser regularizado em
30 dias, através de pedido de pagamento.

Formulário próprio http://www.mar2020.pt/adiantamentocfatura/

MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EXCECIONAISCOVID-19
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• Pagamento de despesas associadas a eventos adiados ou cancelados
devido à pandemia;

• Em casos muito excecionais e devidamente fundamentados,
possibilidade de não serem executados os projetos com a execução física
e as metas estabelecidas (pedido através de PALT);

MEDIDAS TEMPORÁRIAS E EXCECIONAISCOVID-19
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PROCEDIMENTOS A ADOTAR
NA REALIZAÇÃO DOS INVESTIMENTOS
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Garantir que a despesa realizada é elegível na forma e no tempo
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Regularidade e legalidade dos documentos de despesa
QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

• As despesas devem estar em conformidade 
com os investimentos aprovados em 
candidatura: valores, características e 
rúbricas de despesa

Ver necessidade de apresentar Pedido de Alteração (PALT)

Elegibilidade Temporal Elegibilidade Material

• Os documentos (incluindo modos 
de pagamento e registos 
contabilísticos) têm que estar 
enquadrados nas datas de 
execução do projeto

Alerta!
Os PALT devem ser solicitados
preferencialmente antes da
execução da despesa.
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Regularidade e legalidade dos documentos de despesa
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QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

• Data de emissão

• Número sequencial

• Nomes, moradas e NIF do fornecedor e do adquirente (exceto faturas 
simplificadas, apenas o NIF é elemento obrigatório);

• Quantidade e denominação dos bens e serviços

• Taxas aplicáveis e montante do imposto ou motivo da não 
aplicação

• Data em que os bens foram colocados à disposição se não 
coincidir com a da fatura

• Se a fatura remeter para orçamentos, autos de medição, guias de 
remessa ou transporte, estes devem ser anexados

Prazo de emissão das 
faturas

Elementos obrigatórios

• Até ao 5º dia útil após 
prestação serviços/bens

• No próprio dia no caso de 
adiantamentos



A2S.pt

Regularidade e legalidade dos documentos de despesa
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QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

• Os documentos não podem apresentar rasuras

• Os documentos emitidos informaticamente, devem conter a expressão
“Processado por computador” ou o n.º de certificado atribuído ao programa
de faturação

• Os documentos devem conter a expressão “IVA-autoliquidação”, quando
aplicável

• O fornecedor tem de estar habilitado para a prestação dos serviços/bens

- O fornecedor está habilitado quando possui CAE específica para o efeito (www.sicae.pt,
https://webinq.ine.pt/public/pages/queryCae.aspx )
- No caso de obras, o empreiteiro deverá ter o alvará válido e adequado ao serviço a prestar (www.impic.pt)
- Quando há subcontratação deve demonstrar que vendeu ao mesmo preço da compra
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Exemplo
Erros comuns

Manuel Silva

300 00

300 00

2017 04 20

Peças de decoração

• Despesas superiores a 
100€, é obrigatório o 
nome e morada do 
cliente 

• Fatura discriminada 
(quantidades, 
designação dos 
artigos, preços 
unitários)

• Indicação do valor sem 
IVA, a taxa de IVA, total 
com IVA

9 3 5  7 8 2 8 7 3
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Exemplo
Erros comuns

• Despesas superiores a 
100€, é obrigatório o 
nome e morada do 
cliente 

• Fatura discriminada 
(quantidades, 
designação dos 
artigos, preços 
unitários)

• Indicação do valor sem 
IVA, a taxa de IVA, total 
com IVA

Manuel Silva
Praça das Flores, nº3 Mafra

40,00 80,00

216,80

2017 04 20

Vasos em cerâmica (15 L)

Vasos em cerâmica (5 L)

2

4 80,0020,00

160,00
23 36,80

9 3 5  7 8 2 8 7 3
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Exemplo
Erros comuns

• Fatura discriminada 
(quantidades, 
designação dos 
artigos, preços 
unitários)

• Indicação do valor sem 
IVA, a taxa de IVA, total 
com IVA

• Não pode conter 
rasuras

Obras na quinta do Sr. Manuel Silva

1500,00

1500,00

Manuel Silva Unipessoal Lda
935782873

20 Abril 7

Praça das Flores, nº3  Mafra

1000,00
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Exemplo
Erros comuns

Obras na quinta do Sr. Manuel Silva, 
conforme auto de medição nº1

1500,00

1500,00

Manuel Silva Unipessoal Lda
935782873

20 Abril 7

Praça das Flores, nº3  Mafra

IVA autoliquidação

Auto de Medição nº1

Referente à Fatura/recibo nº 00001
De 20 de abril de 2017

Data: 20/04/2017

Assinatura: Abílio Alves

Qt Preço 
unit

Preço 
total

Colocação de telhado em telheiro 
em telha  lusa

20 m2 10,00 200,00€

Colocação de porta lateral 250 
x 90 cm

2 200,00 400,00€

Pintura de paredes do telheiro 100 
m2

5,00 500,00€

Instalação elétrica 1 400,00 400,00€
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Regularidade e legalidade dos documentos de despesa
QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

Elegibilidade Normativa

A despesa só é elegível se:

• Tiver sido efetivamente paga pelo beneficiário e através da conta
específica;

• Tiver sido paga através de cheque, transferência bancária ou multibanco
Não são elegíveis pagamentos em numerário (exceção – pouco aplicável aos projetos investimento)

• O documento de despesa estiver totalmente pago, mesmo que sejam
pagos em várias tranches ou que não sejam totalmente imputados ao
projeto;
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QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?
Regularidade e legalidade dos documentos de despesa

Elegibilidade Normativa

• O pagamento de sinal (Adiantamento) é elegível desde que:
• Seja comprovado através de fatura com data igual ao pagamento;
• O adiantamento seja regularizado em faturas seguintes ou através de nota de crédito;
• Esteja previsto no orçamento ou contrato;
• Não pode ser superior a 30% do valor do contrato;

• Descontos comerciais e financeiros não são considerados elegíveis 
porque não correspondem a despesa paga e devem obrigatoriamente 
constar na fatura
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QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?
Regularidade e legalidade dos documentos de despesa

Elegibilidade Normativa

• Pagamentos efetuados através das contas pessoais dos sócios são elegíveis desde que:
• tenham ocorrido até à data de assinatura do contrato
• as faturas tenham sido emitidas em nome da sociedade promotora
• estejam registadas no imobilizado
• os pagamentos aos sócios estejam regularizados

• Pagamentos efetuados através Leasing, Confirming e Factoring são elegíveis
• No caso do Leasing, se tiver opção de compra e se estiver concluído dentro dos 24 meses de 

execução
• No caso do Confirming e Factoring, é necessária a apresentação do contrato. Os documentos de 

despesa são as rendas. Os modos de pagamento são o Extrato bancário e ficheiro de pagamento 
enviado para a entidade de factoring ou confirming. 
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Regularidade e legalidade dos documentos de despesa
QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

Elegibilidade Normativa

Não são elegíveis:

• Os encargos financeiros e despesas de contencioso

• A compra de equipamentos em segunda mão (à exceção da medida 10211 com 
a última alteração)

• IVA e outros impostos (exceto no caso das entidades isentas de IVA , com regime PRO-
Rata ou Afetação Real)

• Custos com fundos de capital de risco e de empréstimo, garantia e 
locação financeira
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Regularidade e legalidade dos documentos de despesa
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QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

• Se o IVA não é elegível – Não é registado no pedido de pagamento
• Se o IVA é elegível – Há documento autónomo de entrega do IVA, que tem de

ser registado no PP (como documento de despesa autónomo)

Em ambos os casos tem de ser apresentada a Declaração Periódica do IVA e
extrato da conta corrente do IVA liquidado (2433)

Caso ainda não tenha terminado prazo para a entrega da Declaração é apenas necessário o
extrato de conta corrente do IVA liquidado. A declaração deve ser enviada posteriormente.

Casos particulares: IVA devido pelo adquirente
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Regularidade e legalidade dos documentos de despesa
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QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

• Deve ser aplicada a retenção corretamente
• Apresentar documento da AT relativo à retenção e respetivo modo de pagamento.

Casos particulares: Faturas com retenção na fonte

EXEMPLO
Fatura

Serviços: 1000 €
IVA: 230 €

Retenção: 50 €
Total da fatura: 1.180 €

Documento 1
Fatura: 1180 €

IVA: 230€
Elegível: 950 €

Total pagamento: 1.180 €

Documento 2
Retenção das Finanças: 50 €

Elegível: 50 €

Total pagamento: 50 €
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Licenciamentos

Condicionantes REN, RAN, ARH

REGRAS GERAIS:

- Verificar se a parcela/investimento se sobrepõe à condicionante (PDM online)

- Verificar se o investimento é possível e se carece de procedimento adicional -
Comunicação prévia ou Autorização 

- Se carece de Licenciamento de construção – não é necessário consultar

- Apresentar documentação com a despesa (Condicionante ao PP)

RAN Decreto-Lei nº 199/2015, de 16 de setembro 

REN Decreto-Lei 124/2019, 2019-08-28
ARH Link para site APA

CONDICIONANTES À OPERAÇÃO
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Licenciamentos

• Condicionante ao primeiro PP, com despesas de obra incluídas

• A realização da despesa só pode ocorrer após a emissão da 
Licença de construção

• Só são aceites documentos de despesa cuja data de emissão esteja 
dentro do período de validade dessa licença

ver necessidade de prorrogação da data de início ou de fim da Licença de construção.

• As Licenças têm de ser emitidas em nome do promotor
ver necessidade de averbamento.

Licença de construção

CONDICIONANTES À OPERAÇÃO
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Licenciamentos
QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

Licença de utilização

• Condicionante ao último PP

• Aplica-se à utilização dos edifícios, bem como às alterações de 
utilização

• Mantém-se válida quando as obras estão isentas de licenciamento  

• É obrigatoriamente emitida em nome do promotor (não do proprietário 
do espaço)

• Não é substituída pelo licenciamento da atividade
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Licenciamentos
QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

Licenciamento da atividade

• Condicionante ao último PP, no caso de novas atividades

• REAP, Registo Central Vitivinícola; Registo Apícola; Registo Nacional dos 
Agentes de Animação Turística (RNAAT), Registo Nacional dos 
Empreendimentos Turísticos (RNET), Registo Nacional de Alojamento Local 
(RNAL); Licenciamento industrial, entre outros
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CCP artigo 2º
1. As entidades públicas tradicionalmente incluídas no sector público administrativo;

2. São entidades adjudicantes:
a) Quaisquer pessoas coletivas que, independentemente da sua natureza pública ou privada:
i) Tenham sido criadas especificamente para satisfazer necessidades de interesse geral, sem

carácter industrial ou comercial, entendendo-se como tal aquelas cuja atividade económica se
não submeta à lógica do mercado e da livre concorrência;
e
ii) Sejam maioritariamente financiadas pelas entidades referidas no número anterior
(públicas), estejam sujeitas ao seu controlo de gestão ou tenham um órgão de administração,
de Direção ou de fiscalização cuja maioria dos titulares seja, direta ou indiretamente,
designada por aquelas entidades;

Contratação pública (CCP)
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Tipologias de procedimento (mais comuns):

• Ajuste Direto Simplificado – até 5000€ e 12 meses de execução (não renováveis)

• Consulta prévia – a pelo menos 3 entidades

- Aquisição de bens de serviço até 75.000€

- Empreitadas até 150.000€

• Concurso Público ou outro previsto no código;

NOTA: Ajuste Direto não é aceite – por ser só uma entidade, não é possível aferir a razoabilidade 
do custo

- Aquisição de bens de serviço até 20.000€

- Empreitadas até 30.000€

Contratação pública (CCP)
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• FRACIONAMENTO DE DESPESA – Divisão de procedimentos de menor valor por forma a realizar 
procedimentos menos exigentes

• Contratos escritos para despesas superiores a 10.000€;

• Documentos de Habilitação do fornecedor;

• Depósitos caução são elegíveis.

• O não cumprimento das Regras de Contratação Pública gera Sanções. 

Contratação pública (CCP)

Procedimento por LOTES
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Adaptações técnicas ou pequenas alterações podem ser justificadas
no próprio pedido de pagamento desde que:
• Sejam registadas as justificações em campo próprio no I-Digital

• Ocorram dentro da rúbrica de investimento aprovada

• Sejam coerentes com os objetivos do projeto

• Os custos da nova despesa sejam razoáveis (ver necessidade de apresentação
de orçamentos)

Quando na análise do Pedido de Pagamento é detetada uma alteração não justificada pelo
promotor é emitida uma mensagem eletrónica, solicitando esclarecimentos.
O promotor tem dois dias úteis para resposta.
Caso não exista resposta ou a justificação não seja aceitável a despesa é considerada não
elegível

Pequenas adaptações ou alterações
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Vejamos alguns exemplos

Alteração de fornecedor
Novo fornecedor oferece 

condições mais vantajosas 
(preço, assistência técnica, 

prazos de entrega, etc)

Alteração de preço
A dinâmica do mercado 

implicou alterações aos preços 
inicialmente previstos

Novos equipamentos 
dentro da mesma rúbrica 

de despesa
Desistência de aquisição de um 
equipamento em favor de outro 

não comprometendo os 
objetivos do projeto

Alterações técnicas do 
equipamento

Alterações das características 
técnicas do equipamento não 

comprometendo os objetivos do 
projeto

QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?
Pequenas adaptações ou alterações
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Sempre que seja necessário efetuar alterações técnicas formais deve ser 
apresentado um PALT:

• alterações que envolvam o envio de novos dados para contratação

Alterações de verbas 
entre rúbricas

Transferência da 
titularidade do projeto

Alterações de características 
técnicas de equipamentos 
que possam comprometer 

os objetivos

Os PALT podem também incluir pedidos de alteração de prazo de execução, dentro dos limites 
estipulados na Portaria

Pedidos de Alteração (PALT)
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QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

Os PALT são processos morosos que implicam:

• apresentação de pedido no Balcão do Beneficiário

• análise técnica do PALT com eventuais pedidos de esclarecimentos

• decisão por parte do Órgão de Gestão do GAL A2S

• envio dos novos dados para o IFAP 

• reanálise dos PP anteriores -> maior probabilidade de seleção para Controlo de 
Qualidade -> mais tempo necessário para a liquidação dos PP.

Pedidos de Alteração (PALT)

Os PALT são apresentados antes dos Pedidos de Pagamento!

Não são autorizadas alterações motivadas por erros e omissões dos projetos!
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Organização e recolha de documentos

PREPARAÇÃO DO PP

© A2S - Associação para o Desenvolvimento Sustentável da Região Saloia
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INUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS
Todos os documentos originais de despesa e quitação têm de possuir o seguinte carimbo:

Identificação do 
número da operação 
aprovada

Código da 
Medida/Ação do 
PDR2020 (p.e. 10212, 
pequenos 
investimentos na 
transformação e 
comercialização de 
produtos agrícolas)

Nome ou código e número de 
ordem da rubrica de 
investimento aprovada

Valor do documento de 
despesa associado à 
operação, incluindo 
custos considerados 
não elegíveis em sede 
de aprovação da 
candidatura, excluindo 
o IVA se o mesmo não 
for elegível

Preenchido apenas 
para despesas de 
funcionamento

Valor associado à concretização de uma 
operação, enquadrado nos valores 
elegíveis aprovados
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INUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS
Todos os documentos originais de despesa e quitação têm de possuir o seguinte carimbo:

Carimbo MAR2020 – procedimento semelhante ao PDR2020 (modelo disponível para download)
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REUNIR DOCUMENTAÇÃO

Documentos de despesa e quitação

• Faturas e eventuais anexos (guias, autos de medição, 
orçamentos, etc.)

• Notas de débito e crédito, se aplicável 
• Recibos (apesar de não serem obrigatórios)

• Catálogos dos equipamentos (quando se justifique)

• Fotografias dos investimentos realizados 
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FOTOGRAFIAS DOS INVESTIMENTOS REALIZADOS

• Registo fotográfico dos
investimentos realizados

- Adicionar fotografias dos investimentos efetuados,
relativos a cada Pedido de Pagamento

- Principalmente nos pedidos de pagamento de
menor dimensões, onde não se preveja realização
de VFL

- Identificação de número de série em máquinas e
equipamentos

• Registo fotográfico da evolução de
execução de investimentos, como obras,
condutas de rega enterradas, mobilizações
de terreno e adubações, eventos, material
promocional, etc…
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REUNIR DOCUMENTAÇÃO

Comprovativos de pagamento e extratos bancários

• Cópia de cheques ou transferências bancárias e talões de 
multibanco - são obrigatórios

• Extratos bancários (mês integral) e não rasurado
• A data do pagamento considerada é sempre a do extrato bancário 

• A data de pagamento deve estar dentro do prazo de execução da operação

• Ser posterior ou igual à data da fatura
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REUNIR DOCUMENTAÇÃO
Contabilidade simplificada

• Livros de registo de contabilização de bens e serviços (artigo 50º CIVA)

• Agricultores (artigo 116º do CIRS) também:

- Livro de registo do movimento de produtos, gado e materiais

- Livro de registo de imobilizado

Ou 

- Livros e demais elementos de escrita da Rede de informação de contabilidade agrícola 
(RICA)

Ou

- Listagens do sistema Gestagro
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REUNIR DOCUMENTAÇÃO
Registos contabilísticos

• Extratos de conta de Fornecedores (com a fatura e o pagamento 
registados) 

As faturas e pagamentos devem ser sempre classificados na contas de classe 
2 – contas a receber e a pagar 

A data do registo contabilístico a colocar no PP é a do Pagamento!

• Extrato de conta de Ativos fixos 

Os bens e serviços devem ser registados em função da sua natureza:

• Na conta 43- Ativos fixos tangíveis ou

• Na conta 44 – Ativos fixos intangíveis
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REUNIR DOCUMENTAÇÃO

Registos contabilísticos

• Registo contabilístico dos subsídios :
Efetua-se o registo:

• no momento da contratação, na conta 278 – Outros devedores e credores, por 
contrapartida da conta 593 – Subsídios (1ºPedido de Pagamento);

• no momento do recebimento do financiamento, na conta 12 – Depósitos à ordem, 
por contrapartida da conta 278 – Outros devedores e credores (Pagamentos 
seguintes);

• no final do exercício económico pela depreciação na conta 593 – Subsídios por 
contrapartida da conta 7883 – Imputação de Subsídios para investimentos.
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REUNIR DOCUMENTAÇÃO

Outros documentos contabilísticos

• Balancete analítico mais recente

• IES do ano anterior/ Aprovação de contas

• Extrato da conta de IVA 

• Declaração periódica de IVA (No caso de IVA autoliquidação)

Há prazos obrigatórios para o registo dos documentos de despesa :

- Até ao prazo para a apresentação da declaração periódica do IVA em que o documentos se
insere.

- Não são permitidos atrasos na execução da contabilidade superiores a 90 dias contados do
último mês a que a despesa diz respeito (CIRS).

ATENÇÃO
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REUNIR DOCUMENTAÇÃO

Documentos relativos à CCP

ADS

( junto ao documento de despesa)

• Autorização da despesa (sobre a fatura ou em documento anexo) 

• Publicitação na base GOV

(separador Contratação Pública)

• Registo de um procedimento único 

Outros procedimentos (separador Contratação Pública)

• Todos os documentos afetos ao procedimento

• Registo dos procedimentos individuais
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REUNIR DOCUMENTAÇÃO

Declarações

• Declarações de não dívida à Segurança Social e às Finanças;

Ambas as declarações devem ter uma validade mínima de 30 dias
para além da data em que a análise é concluída (na prática com
validade de 2 meses).

Não é possível dar consentimento para consulta on-line, uma vez que
a A2S não é uma entidade pública.

ATENÇÃO

• Certidão válida da CASES, no caso das Cooperativas

• Registo Central do Beneficiário Efetivo (NOVO)

• Comprovativo da situação perante o IVA (situação Cadastral atual) 
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REUNIR DOCUMENTAÇÃO
Condicionantes

Entregar comprovativos de cumprimento de condicionantes, caso existam:

• Contrato de trabalho relativo aos postos de trabalho criados, Extrato de 
remunerações mensal retirado da SS direta e Relatório Único

• Documento único automóvel
• Integração de empréstimos de sócios/suprimentos em capital próprio
• Licença de construção
• Licença de utilização
• Licença de utilização dos recursos hídricos 
• Licenciamento industrial
• Verificação da existência de contadores de água
• Título de registo da embarcação
• Autorização(ões) de pontos de acostagem da(s) embarcação(ões)
• Outros
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Publicitação dos apoios 

Consultar o Guia de informação e comunicação para beneficiários e descarregar os logos 
obrigatórios disponíveis em www.pdr-2020.pt, www.mar2020.pt e no site da A2S (www.a2s.pt) 

QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

Para projetos com apoio superior a 50.000€:

• Colocar uma placa explicativa formato A3

• Durante toda a execução do projeto

• No 1ºPP deve ser enviada uma fotografia da placa 
exposta no local do investimento

Onde colocar ?
Local facilmente visível ao 
público, por exemplo na 

entrada do edifício. 
Repetir a placa se existir 
mais do que um local do 

projeto

Qual o material a 
utilizar ?

Não existe um material 
pré-definido. Deve ser 

adaptado às 
características do local

Orientação Técnica
geral nº 3/2019

Orientação Técnica
geral nº 4/2015
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QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?
Nas entidades que possuem sites e outros produtos publicitários financiados deve constar a
seguinte barra de financiamento

Nos sites (ainda que não financiados)
devem constar fichas de projeto
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Publicitação dos apoios PDR2020
QUAIS OS ASPETOS A VERIFICAR ?

Publicações
Barra visível na capa 

Dimensão adequada ao 
material

Sítios Web
Barra visível na home page
sem necessidade de scroll e 

ficha de projeto

Filmes e animações
Barra visível antes da ficha 
técnica ou menção áudio

Anúncios televisivos
Barra deve manter-se no ar 

pelo menos 5 segundos

Anúncios rádio
Incluir expressão: projeto cofinanciado pela União europeia ao 

abrigo do Fundo Europeu Agrícola para o Desenvolvimento Rural – A 
Europa Investe nas zonas rurais
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SUBMISSÃO DO PP

© A2S - Associação para o Desenvolvimento Sustentável da Região Saloia

A plataforma IDigital



A2S.pt

Recolha de documentos despesa
Para submeter um pedido de pagamento é necessário previamente:

• Registar todos os documentos de despesa, incluindo os detalhes e valores elegíveis;

• Registar meios de pagamento;

• Associar o pagamento à despesa e registar os lançamentos contabilísticos;

• Efetuar o upload de todos os documentos (faturas, meios de pagamento, extratos
bancários registos contabilísticos, etc…);

• Registo dos procedimentos de CCP, e associação das despesas incluídas (quando aplicável);

• Seguidamente associar cada detalhe à operação (projeto)

www.ifap.pt
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Recolha de pedido de pagamento
Depois de verificar a validação dos documentos de despesa e modos de pagamento:

• Criar o pedido de pagamento;

• Preencher o formulário;

• Associar os documentos restantes solicitados no Controlo Documental;

Nota: o pedido irá selecionar apenas os documentos validados e associados à operação;
Esta seleção é automática, pelo que deve confirmar se o valor elegível do PP é o previsto.

Validar e corrigir os erros 
se existirem

Submeter o PP
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DOCUMENTOS DE SUPORTE

Manual Técnico do 
Beneficiário - IFAP

Manual de Registo do 
Pedido de Pagamento -
IFAP

Guia de Informação e 
Comunicação para 
Beneficiários – PDR2020

Regras de publicitação do 
MAR2020
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AVISOS PARA APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS

A DECORRER

• CADEIAS CURTAS E MERCADOS LOCAIS (COMPONENTE CADEIAS CURTAS) – ATÉ 19 DE 
JUNHO

• PEQUENOS INVESTIMENTOS NAS EXPLORAÇÕES AGRÍCOLAS – ATÉ 3 DE JULHO

• TRANSFORMAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS – ATÉ 3 DE JULHO

• DIVERSIFICAÇÃO DE ATIVIDADES NA EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA – ATÉ 3 DE JULHO

GAL RURAL

Em breveApoios no âmbito do MAR2020 e Lisboa 2020 (+CO3SO)
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Dúvidas e questões?



A2S.pt

www.a2s.pt

© A2S - Associação para o Desenvolvimento Sustentável da Região Saloia

Márcia Mendes (marcia.mendes@a2s.pt)  

José Diogo ( jose.diogo@a2s.pt)

Rute Vieira (rute.vieira@a2s.pt)

Clarisse Vistas (clarisse.vistas@a2s.pt) 

OBRIGADO !


